
   

        

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº 90783/2025 
 
 
 

  

LOCAÇÃO DE IMÓVEL, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CAPS AD - Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e Drogas. 

 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Locação de imóvel, para manter em funcionamento o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) tipo II 
modalidade Álcool e Drogas (AD) (CAPS AD), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE DE 

MESES 
VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

Locação de Imóvel 60 R$ 8.000,00 R$ 480.000,00 

 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.3. O prazo de vigência da Locação é de 60 meses (5 anos) , contados da assinatura do Contrato, na 
forma do  artigo 105 da Lei 14.133/2021. 
 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2. O objeto da contratação é a locação do imóvel por um prazo mínimo de 60 meses (5 anos) , podendo 
ser prorrogado conforme a Lei 14.133/21. 
 
2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 

 
2.4.  A necessidade da referida contratação se deve ao termo final da vigência (09 de fevereiro de 2025) 
do contrato em anexo. 
 
2.5. A contratação para locação do imóvel tem amparo legal no artigo 74, inciso V, §5, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO  

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3.1. O imóvel de locação pretendido está situado na Avenida 04, 1171, bairro Vila do Rádio, município de 
Rio Claro/SP. 



   

        

 
3.2. O imóvel está concluído, em condições de operação e adaptado aos padrões exigidos pela 

Administração Pública e atende aos requisitos estabelecidos na Portaria vigente conforme consta no ETP.                                                        

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

Vistoria 

4.4.  Não há necessidade de realização prévia do local, tendo em vista que o Departamento já ocupa 

o imóvel desde 2018. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. O objeto da contratação será a Locação de imóvel situado no endereço Avenida 04, 1171, bairro Vila 

do Rádio, no Município de Rio Claro, objeto da matrícula n° 7.153, do 2° Cartório de Registro de Imóveis 

da Comarca de Rio Claro, para manter em funcionamento o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) tipo 

II modalidade Álcool e Drogas (AD) (CAPS AD), unidade vinculada à Fundação Municipal de Saúde de 

Rio Claro. 

5.2. Início da execução do objeto: a partir da assinatura do contrato. 
 
5.3. O contrato será firmado mediante inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, inciso V, §5, da 

Lei nº 14.133/2021. 

5.4. A vigência da locação será de 60 meses (5 anos) , com início na assinatura do contrato. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 



   

        

6.3. As comunicações entre a FMSRC e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. A FMSRC poderá convocar o proprietário do imóvel para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização  

• A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestor do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Portaria nº 

7.160, de 2024, art 18). 

Fiscalização Técnica 

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 21, VI); 

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Portaria nº 7.160, de 

2024, art 21, II);  

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Portaria nº 7.160, de 

2024, art 21, III); 

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 21, IV);  

e)  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Portaria nº 7.160, 

de 2024, art 21, V); 

f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Portaria 

nº 7.160, de 2024, art 21, VII); 

Fiscalização Administrativa 

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Portaria nº 7.160, de 2024, art 22). 

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Portaria nº 7.160, de 2024, art 22, IV) 



   

        

Gestor do Contrato 

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 20, IV). 

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 20, 

VIII). 

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 

20, XV). 

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 20, XVII). 

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 20, XVI). 

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será mediante depósito em conta corrente, na agência do Banco indicada pelo 

LOCADOR ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.2. A LOCATÁRIA será responsável pelo pagamento de IPTU relativo ao imóvel objeto do presente. 

7.3. A LOCATÁRIA ficará responsável pelo pagamento de tarifas de água, esgoto, telefonia, internet e 

energia referentes ao imóvel usado.  

7.4. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada em contrato. 



   

        

7.5. O valor da locação poderá ser reajustado desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano, contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste ou da data do último reajuste, 

para os subsequentes, mediante o índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M). 

7.6. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado 

para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de preço compatível ao mercado de 

locação no município em que se situa o imóvel. 

7.7. O reajuste será formalizado por apostilamento, ou no mesmo instrumento de prorrogação da vigência 
do contrato se for o caso. 

Do recebimento 

7.8. Não se aplica. 

 

8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1 A contratação se dará mediante inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, inciso V, §5, da 

Lei nº 14.133/2021. Desse modo, os critérios de seleção do imóvel foram as características de 

instalações e da localização, os quais já foram justificadas no Estudo Técnico Preliminar e no item 03 

deste Termo de Referência. 

 

9- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

9.1. Para fins de contratação, o LOCADOR deverá comprovar os seguintes requisitos que lhe couber: 

Habilitação jurídica 

a. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

c. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 



   

        

f. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídica do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

h. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

i. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

j. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

k. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

l. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

m. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

n. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

o. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

p. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

10- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

• O custo estimado total da contratação é de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) para 

60 meses (5 anos), e valor estimado para o exercício de 2025 de R$ 80.000,00 (oitenta mil  

reais) para custeio, e R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para os demais exercícios. 

 

 

 



   

        

 

11 -  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

• As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da FMSRC deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unid. executora Prog. trabalho Elemento desp. Ficha Fonte de Recurso 

16.02 10.302.1005-2141 3390.36.15 1658 05 

16.02 10.302.1005-2141 3390.36.15 2173 01 
 

• A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Rio Claro, 06 de fevereiro de 2025 

 

 

 

 

_____________________________________ 
LETÍCIA ANDRIOLLI BORTOLAI 

Chefe de Seção do CAPS AD 
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